
Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 28 de 
Julho de 2011 (pedido de decisão prejudicial do Supremo 
Tribunal Administrativo — Portugal) — Lidl & Companhia/ 

Fazenda Pública 

(Processo C-106/10) ( 1 ) 

(«Fiscalidade — Directiva 2006/112/CE — IVA — Valor 
tributável — Imposto devido pelo fabrico, montagem, 

admissão ou importação de veículos») 

(2011/C 298/10) 

Língua do processo: português 
Órgão jurisdicional de reenvio 

Supremo Tribunal Administrativo 

Partes no processo principal 

Recorrente: Lidl & Companhia 

Recorrida: Fazenda Pública 

Sendo interveniente: Ministério Público 

Objecto 

Pedido de Decisão Prejudicial — Supremo Tribunal Administra­
tivo — Interpretação dos artigos 73. o e 78. o , primeiro pará­
grafo, alínea a), conjugado com o artigo 79. o , primeiro pará­
grafo, alínea c), da Directiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 
de Novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto 
sobre o valor acrescentado (JO L 347, p. 1) — Inclusão no valor 
tributável do IVA do montante do «imposto sobre veículos» 
português — Imposto sobre veículos novos devido pelo fabrico, 
montagem, admissão ou importação de veículos — Imposto 
pago duma só vez pelo operador ou vendedor do veículo, no 
momento da respectiva introdução no mercado português 

Dispositivo 

Um imposto como o imposto sobre veículos em causa no processo 
principal, cujo facto gerador está directamente ligado à entrega de 
um veículo abrangido pelo âmbito de aplicação deste imposto e que 
é pago pelo fornecedor desse veículo, integra-se no conceito de «impos­
tos, direitos aduaneiros, taxas e demais encargos», na acepção do artigo 
78. o , primeiro parágrafo, alínea a), da Directiva 2006/112/CE do 
Conselho, de 28 de Novembro de 2006, relativa ao sistema comum 
do imposto sobre o valor acrescentado, e deve, em aplicação desta 
disposição, ser incluído no valor tributável em imposto sobre o valor 
acrescentado da entrega do referido veículo. 

( 1 ) JO C 113, de 01.05.2010. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 28 de 
Julho de 2011 — Comissão Europeia/Reino da Bélgica 

(Processo C-133/10) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Directiva 2005/81/CE — 
Transparência das relações financeiras entre os Estados-Mem­
bros e as empresas públicas — Empresa sujeita à obrigação de 
manter uma contabilidade separada — Não transposição no 

prazo estabelecido) 

(2011/C 298/11) 

Língua do processo: francês 
Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: V. Peere e K. 
Walkerová, agentes) 

Demandado: Reino da Bélgica (representantes: M. Jacobs e J.-C. 
Halleux, agentes) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não adopção, no prazo estabele­
cido, de todas as disposições necessárias para dar cumprimento 
à Directiva 2005/81/CE da Comissão, de 28 de Novembro de 
2005, que altera a Directiva 80/723/CEE relativa à transparência 
das relações financeiras entre os Estados-Membros e as empresas 
públicas, bem como à transparência financeira relativamente a 
certas empresas (JO L 312, p. 47) 

Dispositivo 

1. Não tendo adoptado, no prazo estabelecido, todas as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar 
cumprimento à Directiva 2005/81/CE da Comissão, de 28 de 
Novembro de 2005, que altera a Directiva 80/723/CEE relativa 
à transparência das relações financeiras entre os Estados-Membros 
e as empresas públicas, bem como à transparência financeira re­
lativamente a certas empresas, o Reino da Bélgica não cumpriu as 
obrigações que lhe incumbem por força dessa directiva. 

2. O Reino da Bélgica é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 148 de 05.06.2010. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 28 de 
Julho de 2011 [pedido de decisão prejudicial do First-tier 
Tribunal (Tax Chamber) — Reino Unido] — Pacific World 
Limited, FDD International Limited/Commissioners for Her 

Majesty's Revenue and Customs 

(Processo C-215/10) ( 1 ) 

[«Pauta aduaneira comum — Classificação pautal — Nomen­
clatura Combinada — Sortidos de unhas postiças em plástico 
modelado — Validade do Regulamento (CE) n. o 1417/2007 — 
Outras obras de plástico (posição 3926) — Preparações para 
manicuros e pedicuros (posição 3304) — Utensílios e sortidos 
de utensílios de manicuros ou de pedicuros (posição 8214)»] 

(2011/C 298/12) 

Língua do processo: inglês 
Órgão jurisdicional de reenvio 

First-tier Tribunal (Tax Chamber)
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